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  PREFÁCIO




  Em um ponto não exatamente central da cidade de São Paulo, ergue-se um edifício que, entretanto, pontua de maneira decisiva a paisagem da metrópole paulistana há 40 anos. Situado sobre a avenida 23 de Maio, via que organiza a conexão norte-sul da capital paulista, ele se destaca por suas formas inusitadas, que já previam a fusão entre natureza e arquitetura muitas décadas antes de surgirem jardins verticais e desejos de convívio ecológicos. Mas a marcação que esse edifício exerce na cidade certamente não se resume a essa dimensão material, edificada, e nem se restringe à fronteira dos bairros da Liberdade e Paraíso, onde ele se localiza.




  O Centro Cultural São Paulo, inaugurado em 1982, é, desde então, um marco inescapável na paisagem cultural e afetiva da cidade. Percorrer seus espaços permite testemunhar como esse equipamento público é intensamente apropriado por diferentes segmentos da sociedade, especialmente pelas centenas de jovens que utilizam diariamente sua biblioteca, seu teatro e suas salas de exposição. Essa ocupação, surpreendentemente, se espalha também pelos corredores, por sua praça interna – que preservou as árvores pré-existentes ao prédio – e pelos generosos espaços nos quais os próprios pisos são tomados por usuários sentados em constante sociabilidade e interação cultural.




  Este livro já indispensável do historiador Francis Manzoni lança nosso olhar para o processo de constituição desse notável espaço público paulistano, que revolucionou em nosso país a concepção de equipamentos públicos de cultura e que estimulou definitivamente a disseminação dos chamados “centros culturais” em nossas cidades. O autor narra com precisão a ação de personagens pouco lembrados atualmente, mas de grande impacto nas décadas de 1970 e 1980 para a constituição desse equipamento cultural. As páginas deste livro honram a atuação de Noemia do Val Penteado e de May Brooking Negrão, bibliotecárias que foram condutoras do processo de criação da “Biblioteca Vergueiro”, e que contaram com o apoio decisivo de Sábato Magaldi como Secretário da Cultura para a concepção do que se tornaria o espaço multifuncional inaugurado já sob o comando de Ricardo Ohtake, na gestão do Secretário Mario Chamie.




  Peça central de um processo de valorização da cultura na cidade de São Paulo que se iniciara sob o governo municipal de Olavo Setúbal como bem lembra Francis Manzoni, o Centro Cultural São Paulo foi projetado pelos arquitetos Eurico Prado Lopes e Luís Telles como um espaço radical, de estruturas metálicas que permitem a visão da sucessão de seus espaços e a contemplação atividades culturais ali abrigadas. Associado imediatamente ao Centre Georges Pompidou, inaugurado em 1977 no centro da cidade de Paris, o Centro Cultural São Paulo tinha em comum com o “Beaubourg” não apenas a arquitetura arrojada, que desafiava seus respectivos contextos urbanos, mas o caráter plural de sua oferta cultural. A proximidade de ambos a estações de metrô e a redes que continuaram a se expandir ampliou progressivamente o acesso de seus usuários, algo que garantiu a ambos os equipamentos uma intensa apropriação urbana e também metropolitana.




  Na vasta biblioteca do Centro Cultural São Paulo, o gesto desconcertante, para a já distante década de 1980, de permitir ao usuário o acesso direto aos livros posicionados nas estantes era algo libertador e também um estímulo à responsabilidade de zelar por um patrimônio público. O espaço e o livro tornavam-se assim construtores de cidadania, assim como o acesso a programação de qualidade que se espalha por suas salas de uso multicultural desde a sua inauguração.




  Centro cultural que fora gestado como uma biblioteca, o gigante da rua Vergueiro pode também ser considerado um predecessor, em nosso continente, do espantoso processo de renovação e ampliação cultural desencadeado pelas bibliotecas de cidades colombianas como Medelín, Cali e Bogotá. O imenso sucesso no estímulo à inclusão social e na recuperação da autoestima de milhares de cidadãos pressionados pelo tráfico de entorpecentes, pelos conflitos armados, pelas pressões inflacionárias e pela concentração de renda, tornou aquelas bibliotecas, muitas delas multifuncionais, exemplares para muitos outros contextos urbanos e nacionais em que os equipamentos de cultura haviam sido preteridos ou mesmo esquecidos em sua força transformadora.




  Este livro instigante de Francis Malzoni é, assim, um portal para refletirmos sobre o caráter pioneiro do Centro Cultural São Paulo em construir em terras brasileiras novos paradigmas para o uso de equipamentos culturais e para sua eficácia em promover a cidadania. Seu exemplo foi relido e transformado em incontáveis instituições de todo o país como o Centro Cultural do Banco do Brasil, aberto na cidade do Rio de Janeiro em 1989, ou a Casa de Cultura Mário Quintana, inaugurada em 1990 na capital gaúcha. Visitá-lo é constatar o quanto a generosidade desse espaço público foi e é retribuída com zelo, com uso intenso e, sobretudo, pelas muitas formas de apropriação que renovaram e ampliaram ainda mais o já multifacetado espaço democrático da rua Vergueiro.




  Paulo César Garcez Marins
Docente do Museu Paulista da Universidade de São Paulo




  INTRODUÇÃO




  Incrustrado no talude da avenida 23 de Maio com seus 46.500 m² e cinco entradas abertas para a rua Vergueiro, o Centro Cultural São Paulo (CCSP) ocupa lugar de destaque na paisagem paulistana desde a sua fundação, em 1982. Conectado ao metrô, o edifício oferece duas ruas internas que dão acesso a cinco salas de espetáculos, dois pisos expositivos, uma biblioteca geral e quatro especializadas, discoteca, área de convivência, foyer e dois jardins suspensos, além de restaurante, cafeteria, salas do serviço educativo, horta comunitária e laboratório de fotografia. O movimento diário de centenas de pessoas é intenso, gerando reflexões sobre a potência desses espaços em sua relação com a cidade.




  Em meados dos anos 1970, a superlotação de livros na torre da Biblioteca Mário de Andrade (BMA) e a grande demanda pelo uso da sala de leitura coincidiram com a disponibilização de um terreno que sobrara da construção da linha Norte-Sul do metrô, onde o prefeito Olavo Setúbal decidiu construir a nova biblioteca de São Paulo, uma espécie de extensão da segunda maior biblioteca do Brasil. De fato, foram mais de dois anos de estudos e planejamento conduzidos pela BMA a partir de suas próprias experiências, limitações e ideias para o futuro.




  Distante duas quadras do Teatro Municipal de São Paulo, a BMA era um dos equipamentos culturais mais importantes da capital paulista, realizando exposições regulares, apresentações musicais, peças de teatro, debates, palestras e estudos sobre arte contemporânea. Operando nos anos 1970 e 1980, quando não havia internet, a instituição ofertava revistas, jornais, boletins e livros do Brasil e do mundo, sendo um dos mais importantes centros de informação do país e, ao mesmo tempo, espaço multidisciplinar que abrigava outras funções ligadas ao lazer e às artes cênicas, visuais e performáticas. Se não foi o primeiro centro cultural do Brasil, ao menos a semente foi plantada nele.




  A biblioteca planejada para ocupar o extenso terreno entre a rua Vergueiro e a avenida 23 de Maio seria a maior e mais moderna de todas, substituindo inclusive a Mário de Andrade como biblioteca central da cidade e a maior do Estado. A novidade seria a oferta de bancos de dados sobre artes, cultura, história e atualidades com o uso de computadores, o que era revolucionário na época. Mas o extraordinário conjunto arquitetônico planejado por Eurico Prado Lopes e Luís Telles foi e continua sendo uma realização singular na história dos espaços culturais do Brasil. Sua construção fez parte da política cultural desenhada pelo prefeito e empresário Olavo Egydio Setúbal, que deixou suas marcas na cidade, como o calçamento das ruas do centro velho de São Paulo, entre as ruas XV de Novembro, Direita e São Bento, que passaram a ser destinadas exclusivamente ao trânsito de pedestres; a reforma da Praça da Sé, com a instalação do atual sistema de chafarizes e jardim de esculturas; a expansão da frota de ônibus-biblioteca para atender aos bairros distantes da região central; a reforma de vários órgãos ligados ao patrimônio histórico, entre outras iniciativas.




  Com a expansão das periferias nas décadas de 1950, 1960 e 1970, boa parte da população paulistana vivia em bairros desprovidos de serviços básicos, como iluminação pública, abastecimento de água e esgoto, calçamento e coleta de lixo, além de padecer com a insuficiência do transporte público e os altos índices de desigualdade social. Uma das contrapartidas do poder público no sentido de oferecer cidadania e criar pertencimento à cidade foi a tentativa de inclusão cultural pelo acesso aos equipamentos culturais disponíveis, em que o Centro Cultural São Paulo teria papel preponderante.




  A aglomeração de pessoas nos grandes centros urbanos foi marcante nos anos 1970. Em 1975, a Grande São Paulo já concentrava 6,5 milhões de habitantes, ávidos por participar da vida cultural da metrópole. A resposta do governo federal foi o desenvolvimento do Plano Nacional de Cultura para o financiamento de projetos culturais alinhados aos ideais do regime militar, identificado com um nacionalismo de submissão e um ideário de brasilidade que pregava a harmonia entre as classes sociais, apesar do abismo socioeconômico que as separava. Na cidade de São Paulo, a política cultural se apoiou em princípios de cidadania por meio da participação popular na vida cultural e no investimento em pesquisas, coleções e projetos de arte contemporânea que tiveram início na Seção de Artes da BMA e que, depois, deram origem ao Departamento de Documentação e Informação Artísticas, o Idart, com sede própria e autonomia financeira nos seus melhores dias.




  A comissão de especialistas encarregada do planejamento da nova biblioteca incorporou a suas reuniões algumas das mais avançadas teorias e experiências em biblioteconomia do mundo, por exemplo, a concentração de diferentes manifestações culturais no mesmo edifício, que deveria ser flexível e interdisciplinar, o livre acesso às estantes, a disponibilização de informação atualizada e a economia do tempo do leitor através da agilidade no empréstimo de livros. Representantes dessa comissão participaram de encontros internacionais, como a Conferência de Helsinque, na Finlândia, e o congresso da Federação Internacional de Bibliotecas, Associações e Instituições da Unesco (Ifla), que nos anos 1970 convocava as bibliotecas a redefinirem o seu papel na sociedade.




  A essa altura, o governo militar já havia perdido sua principal base de apoio, a classe média, em decorrência do fim do crescimento econômico derivado da crise do petróleo e a desestabilização financeira do país. Esses fatores, somados às lutas da sociedade civil mobilizadas por artistas, intelectuais e militantes engajados e à perda de apoio internacional, sobretudo dos Estados Unidos, levaram a um período de abertura política “tutelada” durante o governo do general Ernesto Geisel (1974-1979), quando ainda se registravam perseguições e desaparecimentos de opositores. Nessa época, as ações da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo apontavam para outra direção, com a criação do maior centro cultural da América Latina, aberto à participação popular e às manifestações artísticas em seus múltiplos espaços.




  As tensões partidárias entre a Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido da direita conservadora que sustentava o regime militar, e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), onde se reunia a oposição, se refletiram no centro cultural da rua Vergueiro. Os grupos contrários ao governo, que incluíam intelectuais, artistas, produtores e organizações da sociedade civil, viam nos prefeitos Olavo Setúbal e Reynaldo de Barros – eleitos indiretamente e responsáveis, sucessivamente, por iniciar e levar a cabo o projeto de construção do CCSP – a continuidade da ditadura. Assim, embora a criação do novo espaço de cultura na cidade de São Paulo em nada correspondesse à política cultural do governo federal e ao ambiente político controlado pelo Estado, a classe artística e os intelectuais ficaram contra o projeto, influenciando a opinião pública por meio do jornal Folha de S. Paulo. Já os grupos conservadores, alinhados à condução autoritária do Brasil pelos militares, se posicionaram a favor, expressando-se no jornal O Estado de S. Paulo. Essa suposta inversão de valores pode ser explicada pelo imenso potencial eleitoral do complexo da rua Vergueiro e as disputas entre os atores políticos num momento de transição para a democracia. Era preciso demolir o edifício simbólico da ditadura, retomar e ressignificar os espaços de cultura.




  Até a inauguração do CCSP, duas grandes personalidades comandaram a Secretaria Municipal de Cultura. O crítico de teatro Sábado Magaldi foi protagonista durante os anos de planejamento e início da construção da entidade, e o poeta Mário Chamie acompanhou as obras de adaptação que configuraram o edifício como centro cultural e coordenou a montagem dos espaços para abertura ao público. Os dois voltaram suas políticas para o acolhimento dos grupos sociais mais desfavorecidos da população, aquelas parcelas carentes de serviços essenciais que a Prefeitura não conseguia atender.




  Os centros culturais surgiram ao mesmo tempo em diferentes partes do mundo, sendo o Centre Georges Pompidou, inaugurado em 1977, na França, um dos mais celebrados à época. O gigante de metal, vidros e tubulações aparentes ocupou a região conhecida como Beaubourg e passou a fazer parte da paisagem parisiense, tendo em suas raízes experiências tão diversas quanto o Museu de Arte Moderna de Nova York (MoMA), o Moderna Museet, de Estocolmo, e o Stedelijk Museum, em Amsterdã. Em São Paulo, uma obra-prima foi construída no mesmo período: o Sesc Pompeia, projetado pela arquiteta italiana Lina Bo Bardi a partir da ressignificação de uma antiga fábrica de tambores e eleita uma das 25 obras de arquitetura mais importantes construídas depois da Segunda Guerra Mundial. Parte dessas experiências arquitetônicas expressava a emergência das sociedades de massas e se destinava ao convívio social, ao livre acesso às artes e à informação atualizada.




  A complexa engenharia das vigas curvilíneas que sustentam o edifício projetado por Luís Telles e Eurico Prado Lopes resistiu às adversidades. A inauguração apressada do Centro Cultural São Paulo pelo prefeito Reynaldo de Barros, em candidatura ao governo do estado, causou alguns prejuízos, como a fragilidade da cobertura, reparada anos depois, e a montagem efetiva da biblioteca somente após a abertura oficial. Ainda assim, a potência da arquitetura e as novidades do programa cultural nos primeiros anos da entidade tornaram o CCSP referência no campo das artes e centro de informação de excelência nas décadas de 1980 e 1990. Ali o público tinha acesso a bases de dados por meio de computadores, grande novidade na época, e podia frequentar cursos de autoformação em idiomas, assistir a filmes e espetáculos de teatro e dança, visitar exposições de artes visuais e participar de debates sobre temas contemporâneos. Assim como o Centre Georges Pompidou, ao qual foi comparado pela imprensa, o congênere paulistano tornou-se o lugar da inovação em todas as áreas.




  Os estudos, discussões, viagens e pesquisas feitos pela comissão de planejamento instalada na BMA em meados dos anos 1970, para a criação da nova biblioteca central da cidade que posteriormente daria origem ao Centro Cultural São Paulo, foram materializados no edifício cravado entre a rua Vergueiro e a avenida 23 de Maio.




  Participaram desse processo figuras de relevo na cena cultural paulista, como a crítica de arte Maria Eugênia Franco e o sociólogo, escritor, pintor e crítico de arte Sérgio Milliet, que juntos criaram um dos primeiros acervos e centro de estudo de arte contemporânea do Brasil. Outra figura-chave no período foi a diretora da Biblioteca Mário de Andrade, Noêmi do Val Penteado, que obteve de Olavo Setúbal a autorização e o empenho do poder público para a construção de uma biblioteca moderna no terreno disponível no bairro do Paraíso. À frente da Secretaria Municipal de Cultura, Sábato Magaldi e seu sucessor, Mario Chamie, foram responsáveis pela idealização, financiamento e materialização de um espaço cultural revolucionário, após vinte e um anos de ditatura militar no Brasil. Com a experiência já adquirida no Idart, o gestor cultural, arquiteto e curador Ricardo Ohtake cuidou da infraestrutura de todo o edifício, do mobiliário aos equipamentos, tornando-se o primeiro diretor do Centro Cultural São Paulo.




  Logo nos primeiros anos de existência, a Biblioteca Vergueiro, como é também conhecida, se tornou o lugar preferido de estudantes e, até os dias de hoje, segue como o espaço mais frequentado do CCSP. Desde os anos 1980, a presença do público jovem é notável nos vários espaços livres, como o foyer, que dá acesso às salas de espetáculos, a área de convivência próxima à lanchonete e os jardins suspensos. Em todos eles, várias “tribos” se encontram para estudar, desenvolver projetos coletivos, realizar ensaios ou simplesmente ali estar. As ideias de popularização cultivadas pela comissão de planejamento se concretizaram: basta dar um passeio pelo Centro Cultural São Paulo em qualquer dia da semana para testemunhá-lo.




  Este livro se divide em três capítulos que acompanham o período de planejamento da Biblioteca Central de São Paulo, em 1975, e sua inauguração como Centro Cultural São Paulo, em 1982. No primeiro, colocamos em perspectiva algumas instituições culturais da capital paulista, com destaque para a Biblioteca Mário de Andrade. A partir dela, acompanhamos parte das políticas culturais desenvolvidas em uma cidade cuja população se adensava em bairros periféricos desprovidos de serviços públicos básicos e sedenta por oportunidades de crescimento profissional, estudos, informação e espaços de lazer. O “habitante-amante da cidade de São Paulo”, imagem síntese utilizada pelo prefeito Olavo Setúbal para descrever sua gestão, é o ponto de partida para entender as respostas do poder público aos problemas sociais do período.




  O segundo capítulo acompanha o planejamento da Biblioteca Central de São Paulo, a ser construída no terreno disponível entre a rua Vergueiro e a avenida 23 de Maio. Como se poderá verificar, algumas das características e potências do futuro CCSP foram propostas por uma comissão de profissionais da Biblioteca Mário de Andrade e seus colaboradores externos, reunidos durante todo o ano de 1975, sob a supervisão do então secretário de Cultura do município, Sábato Magaldi. O projeto do centro cultural brasileiro teve entre suas referências, como já mencionado, o Centre Georges Pompidou, na França, mas antes dele, e com maior impacto, uma biblioteca comunitária de Helsinque, na Finlândia, visitada por representantes da comissão de planejamento, sob patrocínio da Prefeitura.




  O terceiro capítulo aborda a transformação do projeto da Biblioteca Central de São Paulo – Vergueiro em Centro Cultural São Paulo, aprofundando a discussão sobre as propostas culturais do secretário Mário Chamie e identificando tensões, disputas e demandas em torno da nova instituição cultural. Nesse ponto, apresentamos algumas reflexões sobre a relação do público com os novos espaços disponíveis e reconhecemos a proposição de diferentes concepções de cultura para o centro cultural. Consideramos também as demandas dos artistas em relação ao financiamento de seus projetos e ao uso dos espaços e equipamentos existentes.




  Este livro nasceu da observação dos públicos do CCSP e pela inspiração dos seus espaços abertos. Os ensaios coreográficos nas áreas de convivência, os grupos de estudo dentro e fora da biblioteca, as filas para os festivais de cinema e teatro, o trânsito dos corpos nos pisos expositivos e sua presença participante em todos esses lugares trouxeram curiosidade sobre a apropriação efetiva, e afetiva, desse equipamento público. Neste trabalho, procuramos reconhecer e valorizar os sujeitos que pensaram e deram forma ao primeiro centro cultural do Brasil.




  CAPÍTULO 1.




  BIBLIOTECA MÁRIO DE ANDRADE: CENTRO DE INFORMAÇÃO E ESPAÇO MULTIDISCIPLINAR




  A biblioteca como centro cultural




  Na São Paulo dos anos 1970, as oportunidades de trabalho na indústria, no comércio e no setor de serviços, associadas aos ideais de melhoria no padrão de vida das pessoas, ainda que ilusórios para muitos trabalhadores, alimentaram correntes migratórias com o sonho de um futuro melhor em uma metrópole economicamente desenvolvida. Quando superadas as dificuldades de sobrevivência, pela obtenção de moradia e alimentação (ainda que precárias), as primeiras gerações de filhos desses trabalhadores passaram a vislumbrar outras formas de ascensão social, não raro identificadas com os estudos, com a realização de cursos de formação técnica e o acesso ao ensino superior.1




  Além do trabalho e dos estudos, as novas relações sociais inauguradas pela industrialização e urbanização crescentes pediam também a ampliação do acesso à cultura e ao lazer. Uma cidade culturalmente diversificada como São Paulo, ávida por novidades, tornava necessário repensar os espaços disponíveis para atender à demanda cada vez maior de informação, conhecimento e atividades culturais na metrópole.
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